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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS e LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.


PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 126/2015/ALFA/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.2601.00294-00/2014/SEAE/RO
OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de equipamentos de infraestrutura complementar para Telefonia de Voz sobre IP do Governo do Estado de Rondônia, compreendendo: Telefones IP, Headsets, Gateways IP e Gateways GSM com instalação, especificados no Termo de Referência anexo I do edital.
INTERESSADA: TDV FACILITY IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI - ME
TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria N.º 021/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 27 de maio de 2015, em atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa TDV FACILITY IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI - ME, passa a analisar e decidir, o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

Tendo sido enviadas pelo Sistema Comprasnet as argumentações pela licitante em tempo hábil, a Pregoeira, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerados TEMPESTIVOS.

II - DOS FATOS
Aberto o prazo no sistema, a licitante ora recorrente, manifestou intenção de interpor recurso para os itens 01,02, 04 e 05  com os propósitos a seguir: 
“Manifestamos a intenção de recorrer, tendo em vista a aceitação e habilitação da empresa. L CARVALHO COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI – EPP, nos itens 1 e 2. A qual a empresa apresenta o atestado de capacidade técnica irregular, com características de fraude, onde pedimos o direito de comprovação na formulação do recurso nos termos do item 9.4.1 Acórdão TCU 2.564/2009–Plenário/Acórdão 339/2010 (não rejeição de intenção).”
" Manifestamos interesse de apresentar proposta comercial, pois temos interesse de fornecer os itens , 05 e 06, conforme o estimado do processo".
Diante da manifestação da referida empresa, a Pregoeira levando em consideração o direito de petição, constitucionalmente resguardado na alínea “a” do inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 e ainda os dispositivos da Lei 10.520/02, concedeu o prazo para apresentação da peça recursal. 

Após encerrado os prazos, foi observado que a peça recursal foi anexada ao sistema, onde a recorrente se manifesta discordando da decisão que habilitou a empresa L. CARVALHO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – EPP para os itens 01 e 02 e manifesta interesse em apresentar propostas para os itens 05 e 06, onde resumidamente alega que:

A empresa L CARVALHO COMERCIO E SERVICOS EIRELI- EPP anexou documentos de habilitação duvidosos no que tange ao atestado de capacidade técnica, onde afirma que, o atestado concebido pela a empresa NET LICIT COMERCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, com o CNPJ:13.639.878/0001-13, assinado pelo senhor Sócio proprietário: Jeferson Douglas da Silva de Sousa, detentor do RG: 3443464PC-PA com a data de 08 de Maio de 2015 , com sua autenticação no cartório e registro nº 088-140-173, na data de 12 de Maio de 2015, tem o quantitativo de itens exorbitante. 


Emite razões acerca de que, a referida empresas apresentou o mesmo atestado com quantidades e itens fornecidos inferiores ao qual foi apresentado, em um outro certame licitatório, qual seja, no processo administrativo Nº46939/2014 do Pregão 63/2015, Uasg: 925856, cujo o mesmo Nº de autenticação, Nº 088-140-173, mesma data da assinatura do 1º atestado apresentado com a sua devida assinatura do Sócio proprietário: Jeferson Douglas da Silva de Sousa, detentor do RG: 3443464PC-PA.


A Recorrente solicita que sejam realizadas diligências para verificar a veracidade do atestado emitido pela empresa NET LICIT COMERCIO E SERVICOS LTDA-ME, apresentando notas fiscais de vendas da empresa L CARVALHO COMERCIO E SERVICOS EIRELI- EPP para tais comprovações a qual deu origem aos atestados fornecidos pela empresa NET LICIT COMERCIO E SERVICOS LTDA-ME.


Por fim, requer, caso seja comprovada a fraude dos documentos, que seja aplicada sanções severas a essa empresa. Requer ainda, que seja concebido o prazo para apresentação de um novo atestado de capacidade técnica.

É o breve relatório.
III - DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

Dentro do prazo estabelecido, a empresa L CARVALHO COMERCIO E SERVICOS EIRELI- EPP, devidamente constituída e existente de acordo com as leis do Brasil, com sede em Belém, Estado do Pará, apresentou, TEMPESTIVAMENTE suas CONTRARRAZÕES, nas quais replica os argumentos aos recursos administrativos interpostos pela empresa TDV FACILITY IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI - ME, onde resumidamente: afirma que as alegações promovidas pela recorrente não possuem fundamento.

Afirma que a requerente  apresentou recursos referentes a todos os itens da licitação em que concorreu, solicitando fosse deferida a apresentação de novos atestados de capacidade técnica, posto ter sido desclassificada/inabilitada em decorrência das quantidades de equipamentos/produtos fornecidos, não serem as mínimas exigidas no edital licitatório, motivo pelo qual a mesma padece de interesse processual em recorrer, posto que nunca forneceu telefones IP, os quais são equipamentos de alta tecnologia para comunicação por meio da rede mundial de computadores, utilizando a tecnologia voz sobre IP (VOIP), tendo fornecido, segundo atestado de capacidade técnica anexado aos autos do certame, apenas telefones analógicos que não correspondem, portanto, ao critério técnico ou valores de mercado dos telefones IP. 
Destaca que, mesmo que a recorrida seja considerada inabilitada, a recorrente não poderá ser habilitada pela total ausência de capacidade técnica para tanto. Até a data do certame e os dias atuais, a recorrente nunca forneceu os equipamentos, ou se forneceu, solicitou outra oportunidade à Sra. Pregoeira para anexar atestado, o que, data vênia, não deve ser aceito segundo os princípios constitucionais que regem a administração pública. 

Afirma que o atestado de capacidade técnica apresentado é autêntico e verídico, de modo que todas as folhas constantes no mesmo, inclusive a folha com a qualificação da empresa e do sócio proprietário e em que consta o fornecimento de 370 (trezentos e setenta) telefones polycom IP 331 pela ora recorrida, são assinadas pelo representante da empresa expedidora do mesmo, o que de imediato atende às leis licitatórias e ao próprio edital, item 13.4.4, que não cobram ou exigem que as assinaturas ou firmas dos expedidores dos atestados sejam autenticadas e/ou reconhecidas em cartório. Assim, verifica-se que a mesma assinatura presente na primeira folha é a assinatura reconhecida como autêntica presente na segunda folha.

Garante que, no certame anterior a que se refere a recorrente fora enviado outro atestado de capacidade técnica igualmente autêntico e assinado pelo sócio proprietário da empresa NET LICIT COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA – ME, de modo que na primeira e segunda folhas existem assinaturas do sócio proprietário, sendo relevante para aquela licitação a declaração e quantidades do equipamento GPS Etrex 30 – Garmin Cor: Preta, presente na segunda folha em que estão todos os dados da empresa e que conta como autenticada e declarada como autêntica a assinatura do sócio proprietário da empresa expedidora.

Assim, conforme o carimbo do Cartório Condurú, Cartório de Notas de Belém/PA, as assinaturas do Sr. Jefferson Douglas da Silva de Sousa são originais e autênticas, sendo, portanto, as mesmas assinaturas presentes em ambos os atestados de capacidade técnica, o que é feito pela recorrida a fim de que se possa comparar as assinaturas constantes nos documentos e comprovar igualmente as autenticidades, o que, repita-se, não é cobrado pelo edital licitatório ou pelas normas do ordenamento jurídico pátrio que regem as licitações, mas sim excesso de zelo da recorrida.

Atesta que, em diligência complementar, a Pregoeira solicitou o envio da nota fiscal referente à venda dos equipamentos objetos da licitação, o que foi prontamente atendido pela empresa recorrida, mesmo não se exigindo no edital licitatório a apresentação de notas fiscais, conforme se depreende de e-mail enviado pela empresa recorrida com endereço rodrigo.pessoa@carvalhocomercio.com.br no dia 20 de julho de 2015, às 10h16, horário de Brasília, ao endereço alfasupel@hotmail.com, em que a Sra. Pregoeira enviou a solicitação de envio da nota fiscal e foi prontamente respondida. 


Por fim, requer o recebimento e processamento das contrarrazões para, bem como que seja rejeitado de plano o recurso apresentado pela recorrida .

É o breve relatório

IV - DO MÉRITO

A Pregoeira, com base no artigo 4º. inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520/2002, c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº. 12.205/2006, e subsidiariamente, com o artigo 109, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº. 8.666/93, examinou a intenção e a peça recursal, onde compulsando os autos se manifesta da seguinte forma:
Preambularmente tem-se que, a Superintendência Estadual de Compras e Licitações do Estado de Rondônia SUPEL/RO, publicou Edital de licitação nº. 126/ALFA/SUPEL/2015 sob a modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, tipo menor preço, com vistas à seleção de empresa para atender o objeto supramencionado, visando suprir as necessidades da Secretaria de Assuntos Estratégicos – SEAE/RO.
No caso em apreço, destaca-se a irresignação da empresa TDV FACILITY IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI - ME, ora recorrente, em razão de sua inabilitação no certame, bem como da  habilitação da empresa L. CARVALHO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – EPP , face a suposta apresentação de atestado de capacidade técnica irregular, com características de fraude. 

Muito embora a requerente ter efetivamente participado do certame licitatório em epígrafe, a mesma foi inabilitada no certame, em razão de ter apresentado atestado de capacidade técnica incompatível com o solicitado no instrumento convocatório, pois os documentos apresentados não atingiram o quantitativo de 30 % solicitado no subitem 13.4.4 do Edital, conforme parecer técnico nº. 007/2015, constante na flª. 497 dos autos. 
Em relação a solicitação da requerente, para que seja concedido que a mesma  apresente um novo atestado de capacidade técnica para assim lograr êxito no certame o qual já fora inabilitada, informo que não há qualquer possibilidade desta Pregoeira atender o solicitado, uma vez que não há que se sacrificar o interesse público somente para atender às deficiências procedimentais da recorrente, partindo após perder o certame, apenas para a sua protelação.
Ao descumprir normas estabelecidas no edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação, viola os princípios norteadores da atividade administrativa, tais como a legalidade, a moralidade, a isonomia. O descumprimento a qualquer regra do Edital deve ser reprimido e sua exigências deverão ser todas atendidas, sob pena de inabilitação e ou desclassificação.
O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital. Qualquer situação hipotética, que não esteja claramente definida objetivamente no edital, se torna inválida dentro do processo licitatório, o Mestre e Doutor em Direito MARÇAL JUSTEM FILHO, em sua obra: Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos – 13ª edição página 5161, ensina: 

“O Edital é elemento fundamental do procedimento licitatório. Ele é que fixa as condições de realização da licitação, determina o seu objeto, discrimina as garantias e os deveres de ambas as partes, regulando todo o certame público. (RMS Nº 10.847/MA, 2ª T, rel. Min. Laurita Vaz, j. em 27.11.2001, DJ. De 18.02.2002 – Jurisprudência do STJ) 
Assim sendo, esta Pregoeira entende que ao deixar de atender o subitem 13.4.4 do Edital, a recorrente descumpriu  as normas estabelecidas no instrumento convocatório, descumprindo assim os requisitos quanto sua participação e habilitação, sendo totalmente descabido o pedido de  apresentar, nesta fase,  novo documento. 
Em relação ao atestado de capacidade técnica apresentado pela empresa L. CARVALHO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – EPP esta Pregoeira informa que, em 13/07/2015 aportou na caixa de e-mails da equipe de licitação ALFA (alfasupel@hotmail.com), um e-mail da recorrente, informando as mesmas razões emitidas em sua peça recursal, onde afirmava que o atestado de capacidade técnica apresentado pela empresa vencedora era falso, conforme consta na  flª. 449 dos autos. 
Mediante as denuncias apresentadas pela recorrente, esta Pregoeira sabendo que é dever do agente público, em caso de dúvidas,  buscar a verdade material  e formalmente realizar diligência em qualquer fase da licitação para esclarecer qualquer informação, ou complementar a instrução do processo, nos termos do artigo 43, § 3º da Lei Federal 8.666/93 o qual estabelece o seguinte comando:

 “É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.” 
Nesse contexto, assim consta no subitem 30.3 do Edital: 
30.3. À Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública
Diligenciou a empresa NET LICIT COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - ME, através de seu sócio administrador Sr. Jefferson Douglas da Silva de Sousa, o qual confirmou a veracidade das informações contidas no documento apresentado, inclusive encaminhou cópia do Atestado de Capacidade Técnica emitido em favor da empresa L. CARVALHO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – EPP, que por sua vez é idêntico ao apresentado, conforme pode ser verificado nas fls. 459- 462 dos autos. 
A Pregoeira diligenciou também, a empresa L. CARVALHO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – EPP, solicitando que a mesma apresentasse as notas fiscais, correspondentes ao objeto fornecido no atestado de capacidade técnica apresentado, a qual encaminhou a referida nota fiscal digitalizada, a qual foi dada certificação através da chave de acesso no portal: www.nfe.fazenda.gov.br. conforme consta nas fls. 463 a 467v dos autos. 
Após tomadas todas as providências, quanto a verificação das informações de suposta fraude apresentadas pela empresa TDV FACILITY IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI - ME, e diante das provas materiais produzidas através das diligências narradas, estando todas anexas aos autos,  esta Pregoeira habilitou a empresa L. CARVALHO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – EPP por entender que as razões emitidas pela requerente eram inverídicas. 
No que se refere as alegações trazidas, acerca das supostas irregularidades cometidas ou não no Pregão Eletrônico nº. 63/2015 - Uasg: 925856  da Secretaria de Saúde do Estado do Pará, informo que, tais arguições, esbarram na limitação e nas prerrogativas de diligência e de atribuições desta Pregoeira. 
Não se pode olvidar que a licitação na modalidade pregão caracteriza-se pelo objetivo de imprimir celeridade e eficiência nas contratações públicas, por meio da simplificação das regras procedimentais, condicionada aos princípios básicos estabelecidos no art. 4º do decreto nº 3.555/2000: 

“Art. 4º A licitação na modalidade de Pregão é juridicamente condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação objeto das propostas. 

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.” 

Diante de todo exposto, esta Pregoeira entende, que só há a necessidade de revisão de atos realizados quando houver motivo cabal de nulidade ou convalidação, o que não houve no caso em tela, pois conforme demonstrado e justificado no mérito, os argumentos apresentados pela recorrente, não trouxeram ensejos suficientemente razoáveis, tampouco provas robustas,  não sendo as mesmas suficientes para motivar a reformulação do julgamento proferido pela Pregoeira  na decisão exarada na ata da sessão do certame em epígrafe. 
V - DA DECISÃO DA PREGOEIRA

Em suma, sem nada mais evocar, pelas razões de fato e de direito acima expostas, certa que a Administração, em tema de licitação, está vinculada, ao princípio da legalidade, da razoabilidade e da eficiência, bem como, das normas estabelecidas no instrumento convocatório, DECIDO: manter a decisão exarada na Ata da sessão, mantendo a empresa L CARVALHO COMERCIO E SERVICOS EIRELI- EPP habilitada no certame para os itens 01 e 02, onde conhecemos do recurso interposto pela empresa TDV FACILITY IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI - ME, mas nego-lhe provimento, julgando-o totalmente IMPROCEDENTE.  

Em cumprimento ao § 4º, do art. 109, da Lei de Licitações, submeto  a presente decisão à análise do Superintendente Estadual de Compras e Licitações, para manutenção ou reformulação da mesma. 

Porto Velho, 14 de agosto de 2015.

 VANESSA DUARTE EMENERGILDO

Pregoeira da SUPEL/RO

Mat. 300110987
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